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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por JOSÉ ALÍPIO FERREIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG, objetivando o reconhecimento do tempo de serviço especial prestado e a consequente concessão do benefício de aposentadoria especial, a partir do requerimento administrativo (07/06/2010), com o pagamento das diferenças atualizadas monetariamente e acrescidas de juros moratórios.

Às fls. 147/150, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973, que julgou extinto o processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual, sob o fundamento de que o autor não apresentou requerimento administrativo válido perante o INSS.

Às fls. 153/156, o autor interpôs apelação, pugnando pela anulação da r. sentença e o retorno dos autos à origem para prosseguimento da fase de instrução, com a produção das provas requeridas. Sustentou que houve a apresentação de requerimento administrativo, o qual foi indeferido pelo INSS, e que não há exigência na legislação de que a instrução do processo administrativo seja feita de plano, na data da entrada do requerimento. 

Intimado para oferecer contrarrazões, o INSS manifestou apenas ciência (fl. 157-v).
É o relatório.

VOTO

No Recurso Extraordinário 631.240/MG, com repercussão geral reconhecida, julgado em 03/09/2014, o Supremo Tribunal Federal decidiu que “a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise”.

Contudo, considerando a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, a fim de não causar prejuízo aos segurados, o STF estabeleceu uma fórmula de transição para lidar com as ações já em curso, quando da conclusão do julgamento do RE 631.240. A Suprema Corte definiu o seguinte, verbis: 

“6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.

 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.”
No caso em análise, o processo foi extinto sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual, sob o fundamento de que o autor não apresentou requerimento administrativo válido perante o INSS, haja vista não o ter instruído com os documentos indispensáveis à análise do tempo de serviço especial que pretendia ver reconhecido.

Verifica-se, portanto, que o cerne da controvérsia, na esfera recursal, não é a realização de prévio requerimento administrativo, o que, inclusive, está claramente comprovado pela “Comunicação de decisão” juntada à fl. 50, mas sim a validade do requerimento apresentado.

A despeito de o d. magistrado ter reconhecido a invalidade do requerimento administrativo apresentado pelo autor, nota-se que essa não foi a conclusão do INSS na esfera administrativa, que não só admitiu o requerimento como também procedeu à sua devida análise, culminando, entretanto, no indeferimento do pedido de aposentação em razão da insuficiência do tempo contributivo.

Ressalte-se, ademais, que a instrução deficitária do requerimento administrativo não leva à sua inadmissão de plano. 

Nesse sentido, é o disposto no art. 176 do Decreto 3.048/99 e no art. 671 da Instrução Normativa INSS 77/2015:

Decreto 3.048/99: 

Art. 176.  A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo para recusa do requerimento de benefício. 

Instrução Normativa INSS 77/2015:

Art. 671. Conforme preceitua o art. 176 do RPS, a apresentação de documentação incompleta não constitui motivo para recusa do requerimento do benefício ou serviço, ainda que, de plano, se possa constatar que o segurado não faz jus ao benefício ou serviço que pretende requerer, sendo obrigatória a protocolização de todos os pedidos administrativos cabendo, se for o caso, a emissão de carta de exigência ao requerente.

Frise-se, também, que, diante da instrução insuficiente do requerimento administrativo, detém o INSS a prerrogativa de intimar o segurado para complementá-la, o qual, por sua vez, mesmo que fique inerte, terá o mérito do seu requerimento analisado caso existentes elementos suficientes ao reconhecimento do direito, nos termos do art. 678, §§7º e 8º da Instrução Normativa INSS 77/2015.

Outrossim, constatada a necessidade da juntada de novos documentos ou da realização de diligências, o INSS pode determiná-las de ofício, eis que detém o dever legal de impulsionar o processo administrativo, sem prejuízo da atuação do interessado (art. 659, XVI, Instrução Normativa INSS 77/2015), podendo, inclusive, proceder à fiscalização das condições de trabalho do segurado, a teor do disposto no art. 298 da IN 77 do INSS c/c art. 68, §7º, do Decreto 3.048/99. 

Nota-se, portanto, que o fato de o autor não ter apresentado os formulários, laudos técnicos ou PPP para comprovar, junto à autarquia previdenciária, a especialidade do labor cujo reconhecimento se buscava, não retira, por si só, a validade do requerimento administrativo apresentado.

Dessa forma, comprovada a regular realização do prévio requerimento administrativo, bem com seu indeferimento, está demonstrado o interesse processual. E mesmo que não houvesse requerimento administrativo, ainda assim estaria caracterizado o interesse processual, haja vista a apresentação de contestação de mérito pelo INSS. Logo, a r. sentença deve ser reformada. 

Contudo, verifica-se que o feito não se encontra maduro para julgamento por parte desse Tribunal, uma vez que não foi realizada a devida instrução probatória, a despeito de o autor ter requerido, no tempo e modo devidos, a produção de prova pericial para comprovar a exposição a agentes prejudiciais à sua saúde. Ademais, o autor, em suas razões limita-se a requerer a anulação do feito.
Assim, anula-se a r. sentença, com o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito, com a produção de prova pericial.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso do autor para ANULAR a sentença e determinar o prosseguimento do feito, procedendo-se à realização da prova pericial e ao seu julgamento pelo juízo a quo.

É como voto.
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